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DESPACHO DAE 

 
 
 
Assunto:  Autuação de Auditoria Operacional sobre o modelo de defensoria adotado pelo 

Estado de Santa Catarina e a prestação de assistência jurídica gratuita, a fim de 
atender ao despacho do Presidente do Tribunal de Contas do Estado de Santa 
Catarina, emitido no processo SEI nº 22.0.000002042-0. 

 
 
 
Senhor Coordenador da COAF e Chefe da Divisão 02 da DAE, 
 
 
 

Tendo como base o Despacho da Presidência datado de 27 de maio do ano corrente 

emitido no processo SEI nº 22.0.000002042-0, por meio do qual propõe auditoria sobre a forma 

de prestação da assistência jurídica gratuita dos serviços oferecidos à sociedade catarinense, e 

considerando também o Despacho DGCE acostado ao processo SEI anteriormente citado, por 

meio do qual solicita à DAE que adote as providências cabíveis diante da demanda oriunda do 

GAPRE, autuo o presente processo e encaminho para o que adotem as providências necessárias 

ao planejamento e a realização de Auditoria Operacional sobre o modelo de defensoria adotado 

pelo Estado de Santa Catarina e a prestação de assistência jurídica gratuita, a fim de atender ao 

despacho do Presidente do Tribunal de Contas do Estado de Santa Catarina. 

Sem mais para o momento, permaneço à disposição para quaisquer esclarecimentos. 

 

 

Florianópolis, 09 de agosto de 2022. 
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afirma: “O número de defensores públicos  na unidade jurisdicional será proporcional  a

efetiva demanda pelo serviço da Defensoria e a respectiva população”.

O quadro abaixo apresenta os Núcleos Regionais  criados posteriormente à Lei

Complementar (estadual) n° 575/2012, sendo que 03 (três) já se encontram instalados e 02

(dois) estão com instalação prevista para 29 de novembro de 2023.

Quadro 1: Os 05 (cinco) novos Núcleos Regionais, além daqueles criados pela LC (estadual) n° 575/2012
Núcleos
Regionais

Data de 
Criação Norma de criação Data de 

Instalação
N° de
Defensorias

São José 06/08/2014 Ata reunião do CSDPESC 
n° 33ª/2014 25/09/2014 04 Defensorias

Palhoça 06/08/2014 Ata reunião do CSDPESC 
n° 33ª/2014 01/10/2014 03 Defensorias

Brusque 06/08/2014 Ata reunião do CSDPESC 
n° 33ª/2014 25/09/2014 02 Defensorias

Biguaçu 16/06/2023 Deliberação CSDPESC n° 
99/2023 29/11/2023 02 Defensorias

Balneário 
Camboriú 16/06/2023 Deliberação CSDPESC n° 

101/2023 29/11/2023
03 Defensorias, 
sendo 01 
p/Camboriú

Fonte: TCE/SC a partir da análise dos documentos enviados pela DPE/SC

O comando da Emenda Constitucional n° 80/2014, que alterou o artigo 98 do

Ato das Disposições Constitucionais  Transitórias (ADCT), determina que o número de

Defensores Públicos na unidade jurisdicional deve ser proporcional a efetiva demanda pelo

serviço da Defensoria, logo deverá a Defensoria Pública Estadual (DPE/SC) atender toda

a  demanda  da  população  hipossuficiente  onde  já  se  encontra  presente,  para  então,

expandir-se com a criação de novos Núcleos Regionais.

Cabe ressaltar que a adoção do Instituto da Acumulação pela Defensoria Pública

do  Estado  (DPE/SC)  poderá  trazer  economicidade  na  gestão  administrativa,  com  a

ampliação dos serviços, sem interrupção das atividades e sem a necessidade de imediata

criação de novos cargos de Defensor Público, além de não necessitar da suplementação

pela Advocacia  Dativa.  Com a providência  espera-se aproveitamento mais eficiente dos

recursos orçamentários e humanos da instituição.

Diante da situação descrita, a equipe de auditoria sugere ao Relator recomendar à

Defensoria Pública do Estado de Santa Catarina (DPE/SC) para:

 Prestar  Assistência  Jurídica  a  população  hipossuficiente  nas
Comarcas onde a Defensoria Pública de Santa Catarina (DPE/SC)
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se  encontra  estruturada,  para após,  promover  a  criação  de novos
Núcleos Regionais, observando a efetiva demanda, nos termos do
artigo  98  do  Ato  das  Disposições  Constitucionais  Transitórias
(ADCT), alterado pela Emenda Constitucional n° 80/2014.

 Viabilizar  a  implementação  do  Instituto  da  Acumulação  na
Defensoria Pública do Estado (DPE/SC), a exemplo dos adotados
pelo  Poder  Judiciário  (PJ/SC),  Ministério  Público  do  Estado  de
Santa Catarina (MP/SC) e Defensoria Pública da União (DPU), a
fim  de  atender  o  disposto  no  artigo  98  do  Ato  das  Disposições
Constitucionais  Transitórias  (ADCT),  alterado  pela  Emenda
Constitucional n° 80/2014.

Diante da situação descrita, a equipe de auditoria sugere ao Relator recomendar ao

Governador do Estado de Santa Catarina para:

 Destinar recursos orçamentários à Defensoria Pública do Estado de
Santa  Catarina  (DPE/SC)  para  a  expansão  progressiva  da
instituição,  a  fim  de  permitir  o  atendimento  da  população
hipossuficiente pelos Defensores Públicos, conforme previsto no §
1º do art.  98 do Ato das Disposições Constitucionais Transitórias
(ADCT) da Constituição da República Federativa do Brasil de 1988
(CRFB/88) e no artigo 104, § 4º, da Constituição Estadual de Santa
Catarina (CE/SC). 

Com  a  implementação  das  recomendações  propostas,  espera-se  que  haja  um

aumento  no  atendimento  da  demanda  da  população  hipossuficiente,  além  de  permitir

maior acesso dessa população aos serviços da Defensoria Pública do Estado (DPE/SC).

2.1.2 Achado 2 -  Carência na triagem da demanda da população hipossuficiente
pela Defensoria Pública do Estado de Santa Catarina (DPE/SC).

A Defensoria Pública tem por função cumprir o dever do Estado previsto no

inciso LXXIV do artigo 5° e artigo 134 da Constituição da República Federativa do Brasil

de 1988 (CRFB/88), de atuar na orientação jurídica, na promoção dos direitos humanos e a
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Possibilidade de Defensor  
Público-Geral enviar projetos de lei  
para criar cargos e nomear servidores

EMENTA RESUMIDA:  
CONSULTA. DEFENSORIA PÚBLICA ESTADUAL. AUTONOMIA FUN-
CIONAL E ADMINISTRATIVA. CARREIRA DE DEFENSOR PÚBLICO 
ESTADUAL. ATO DE PROVIMENTO ORIGINÁRIO. COMPETÊNCIA. 
À própria Defensoria Pública Estadual cabe realizar o ato de provimen-
to originário dos cargos da carreira de Defensor Público e dos serviços 
auxiliares, observada a adequação orçamentária. 

RESUMO: 
O Tribunal de Contas de Santa Catarina fixou o Prejulgado n. 2372 em 
resposta à consulta da Defensoria Pública do Estado de Santa Cata-
rina sobre a possibilidade de o Defensor Público-Geral realizar ato de 
provimento originário (nomeação) dos cargos da carreira de Defensor 
Público. 

Na elaboração da resposta ao processo de Consulta, o Tribunal Pleno 
entendeu que “o art. 134, § 2o da Constituição Federal assegura às De-
fensorias Públicas Estaduais autonomia funcional e administrativa e a 
iniciativa de sua proposta orçamentária dentro dos limites estabeleci-
dos na Lei de Diretrizes Orçamentárias e subordinação ao disposto no 
art. 99, § 2o, do mesmo diploma.” 

Dessa maneira, ficou registrado no item 2 do referido prejulgado que 
“cabe à própria instituição, por meio de ato do Defensor Público-Geral, 
enviar projeto de lei para a criação de cargos e realizar o ato de pro-
vimento originário dos cargos da carreira de Defensor Público e dos 
serviços auxiliares, observada a adequação orçamentária, conforme as 
condicionantes previstas no art. 169, § 1o, da Constituição Federal.” 
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1.3 CONTÁBIL/ORÇAMENTÁRIO

Repasse de recursos à Defensoria 
Pública até o dia 20 de cada mês  
pelo Poder Executivo e restrições  
da Lei de Responsabilidade Fiscal

EMENTA RESUMIDA:  
CONSULTA. DEFENSORIA PÚBLICA. DUODÉCIMOS. ART. 134, § 2o, E 
ART. 168 DA CRFB. ART. 124 DA CESC NORMA DE EFICÁCIA PLENA E 
APLICABILIDADE IMEDIATA. 
Configura dever constitucional do Poder Executivo o repasse, sob a 
forma de duodécimos e até o dia 20 de cada mês, da integralidade dos 
recursos orçamentários, compreendidos os créditos suplementares e 
especiais, destinados à Defensoria Pública.
Na hipótese de eventual extrapolação dos limites de gastos com pes-
soal (prudencial ou máximo) por parte do Poder Executivo do Estado 
de Santa Catarina, enquanto não houver a necessária adequação da 
Lei Complementar n. 101/2000 à nova sistemática constitucional, não 
se aplicam à Defensoria Pública do Estado as restrições e penalidades 
previstas nos artigos 22 e 23 da LRF.

RESUMO:  
O Tribunal de Contas de Santa Catarina fixou o Prejulgado n. 2377 em 
resposta à consulta formulada pelo Defensor Público-Geral da Defen-
soria Pública do Estado de Santa Catarina. A resposta ocasionou, ain-
da, a reforma do Prejulgado n. 2372.

O relator dispôs, no Prejulgado n. 2377, que, a partir da Emenda Cons-
titucional 45/2004, configura dever constitucional do Poder Executivo 
o repasse, sob a forma de duodécimos e até o dia 20 de cada mês, da 
integralidade dos recursos orçamentários, compreendidos os créditos 
suplementares e especiais, destinados à Defensoria Pública.
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14/03/2012 PLENÁRIO

AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE 4.270 SANTA CATARINA

RELATOR : MIN. JOAQUIM BARBOSA

REQTE.(S) :ASSOCIAÇÃO NACIONAL DOS DEFENSORES 
PÚBLICOS - ANADEP 

ADV.(A/S) :MARINA LOPES ROSSI 
REQTE.(S) :ASSOCIAÇÃO NACIONAL DOS DEFENSORES 

PÚBLICOS DA UNIÃO - ANDPU 
ADV.(A/S) :RAFAEL DA CÁS MAFFINI 
INTDO.(A/S) :ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE SANTA 

CATARINA 
AM. CURIAE. :CONSELHO SECCIONAL DA ORDEM DOS 

ADVOGADOS DO BRASIL (SANTA CATARINA) 
ADV.(A/S) :PAULO ROBERTO DE BORBA E OUTRO(A/S)
AM. CURIAE. :ASSOCIAÇÃO JUÍZES PARA A DEMOCRACIA 
ADV.(A/S) :SÉRGIO SÉRVULO DA CUNHA 
AM. CURIAE. :CONECTAS DIREITOS HUMANOS 
AM. CURIAE. : INSTITUTO PRO BONO 
AM. CURIAE. : INSTITUTO TERRA TRABALHO E CIDADANIA 
ADV.(A/S) :ELOÍSA MACHADO DE ALMEIDA E OUTRO(A/S)

EMENTA: Art. 104 da constituição do Estado de Santa Catarina. Lei 
complementar estadual  155/1997.  Convênio com a seccional  da Ordem 
dos  Advogados  do  Brasil  (OAB/SC)  para  prestação  de  serviço  de 
“defensoria pública dativa”.

Inexistência, no Estado de Santa Catarina, de órgão estatal destinado 
à orientação jurídica e à defesa dos necessitados. Situação institucional 
que configura severo ataque à dignidade do ser humano. Violação do inc. 
LXXIV  do  art.  5º  e  do  art.  134,  caput,  da  redação  originária  da 
Constituição de 1988. 

Ações  diretas  julgadas  procedentes  para  declarar  a 
inconstitucionalidade  do  art.  104  da  constituição  do  Estado  de  Santa 
Catarina  e  da  lei  complementar  estadual  155/1997  e  admitir  a 
continuidade  dos  serviços  atualmente  prestados  pelo  Estado  de  Santa 
Catarina mediante convênio com a OAB/SC pelo prazo máximo de 1 (um) 

Documento assinado digitalmente conforme MP n° 2.200-2/2001 de 24/08/2001, que institui a Infraestrutura de Chaves Públicas Brasileira - ICP-Brasil. O
documento pode ser acessado no endereço eletrônico http://www.stf.jus.br/portal/autenticacao/ sob o número 1952128.

Supremo Tribunal Federal
DJe 25/09/2012

Supremo Tribunal Federal
Inteiro Teor do Acórdão - Página 1 de 41



Ementa e Acórdão

ADI 4.270 / SC 

ano da data do julgamento da presente ação, ao fim do qual deverá estar 
em funcionamento órgão estadual de defensoria pública estruturado de 
acordo com a Constituição de 1988 e em estrita observância à legislação 
complementar nacional (LC 80/1994).

A C Ó R D Ã O
Vistos, relatados e discutidos estes autos, acordam os 

ministros  do  Supremo  Tribunal  Federal,  em  Sessão  Plenária,  sob  a 
presidência  do  ministro  Cezar  Peluso,  na  conformidade  da  ata  do 
julgamento e das notas taquigráficas, por maioria e nos termos do voto do 
Relator, em julgar procedente a ação direta, com eficácia diferida a partir 
de  12  (doze)  meses,  a  contar  desta  data,  vencido  o  ministro  Marco 
Aurélio, que a recebia em parte.

Brasília, 14 de março de 2012

Ministro JOAQUIM BARBOSA

Relator
Documento assinado digitalmente
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